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LUIS CARLOS DA SILVA PEREIRA DE FRANÇA interpôs ação ordinária em face do GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando que foi reprovado no exame físico em virtude de não possuir a altura mínima exigida para o concurso para os quadros de oficiais da Polícia Militar. Pleiteia a suspensão da exigência feita pelo Comandante, com a conseqüente admissão do impetrante no curso de formação. Decisão do Juízo a fls. 32/34, deferindo a liminar em virtude mínima diferença da altura. Decisão monocrática de fls. 43/44, mantendo a decisão agravada. Em contestação, Estado do Rio de Janeiro alega, em síntese, que o ato administrativo baseou-se no edital, não sendo lícito ao judiciário, substituir os critérios adotados pela banca examinadora. Promoção do Ministério Público às fls. 44/46, opinando pela improcedência do pedido. É O RELATÓRIO. DECIDO Após análise dos autos, verifica-se que as alegações de ilegalidade do ato e de ofensa aos princípios constitucionais, não ficaram comprovadas. A exigência do exame antropométrico como uma das etapas do concurso para policial militar apresenta-se adequada para o cargo, considerando a peculiaridade das atribuições de oficial, que só pode ser avaliado desta forma e por profissionais habilitados. ´Administrativo. Concurso público. Polícia Militar. Exame psicotécnico.. Legalidade da exigência. A função policial exige equilíbrio psicológico e emocional dos que a ela se habilitam, e que devem ser aferidos por meio do exame psicotécnico previsto na fel e no edital do concurso. Válida, portanto, a eliminação do candidato, que é considerado inapto para a função, em razão do exame psicológico, especialmente se o mesmo não se encontra contaminado pelo vício da subjetividade, com laudo psicológico suficientemente fundamentado e elaborado por profissionais habilitados. Recurso ao qual se nega provimento.´ ( TJRJ, 1ª Câmara Cível, Des. Fernando Cabral, j. 05/11/2002 ) Destaca-se que inexiste nos autos documento que afaste a característica objetiva do exame antropométrico realizado, ônus que seria do impetrante na forma do artigo 333 do Código de Processo Civil. ´CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL MILITAR. EXAME PSICOLÓGICO.A exigência de avaliação do candidato para verificar a sua adequação psicológica ao cargo de policial militar, quando legalmente prevista e realizada por critérios científicos e objetivos, diante peculiaridade da atividade e na medida em que indistintamente subordina a aprovação de todos os candidatos, harmoniza-se com os princípios constitucionais da igualdade, da moralidade administrativa, afigura-se razoável como procedimento de seleção, observa o princípio constitucional da eficiência do serviço público e pode constituir etapa eliminatória do respectivo concurso de provas e títulos.´ ( TJRJ, 5ª Câmara Cível, Des. Milton Fernandes de Souza, j. 08/10/2002) A causa de pedir apresentada pelo impetrante não afeta a legalidade do ato, que apenas representa uma etapa do concurso, estabelecida em edital elaborado com razoabilidade e visando atender o princípio da eficiência do serviço público. Desta forma, estando o exame antropométrico previsto no edital e tendo sido realizado através de testes objetivos, não há ilegalidade ou ofensa aos princípios constitucionais. Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTE, o pedido, e revogo a decisão de 32/34, que antecipou os efeitos da tutela, julgando extinto o processo com análise do mérito. Condeno o autor ao pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios, que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), devendo ser levado em consideração o artigo 12, da Lei 1.060/50. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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